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Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizada a pesquisa “Índice de Reajuste do 
Sistema Financeiro de Habitação”, no caminho 
Jurisprudência/Seleção de Pesquisa Jurídica/Temas Diversos, do 
Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de 
Janeiro.  
 
Outrossim, comunicamos que foi disponibilizado o “link” - “Depósito 
de honorários periciais pelo Ministério Público”, no caminho 
Jurisprudência/Seleção de Pesquisa Jurídica/Processo Civil, do Banco 
do Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
 
 Fonte: site da PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Acusado de tráfico de drogas preso há 18 meses sem julgamento 
obtém liminar no STF 
 
O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello 
determinou, liminarmente, a imediata soltura de  M.A.S., preso 
preventivamente desde agosto de 2009 por ordem do juiz da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Piracicaba (SP), sob acusação de tráfico de 
drogas e associação com o tráfico (artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2006 
- Lei de Drogas). 
 
A decisão, tomada em medida liminar concedida nos autos do Habeas 
Corpus (HC) 107108, estende a M.A.S. a liberdade concedida pelo 
próprio ministro Celso de Mello nos autos do HC 105437, também por 
medida liminar, a E.A.T., denunciada juntamente com M.A.S. e outros 
13 corréus acusados do mesmo crime. 
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Ao decidir, o ministro aceitou o argumento da defesa no sentido de 
que M.A.S. estaria sofrendo constrangimento ilegal, porquanto se 
encontrava preso já há um ano e meio, sem que se tivesse encerrado 
a instrução do processo e sem que houvesse, sequer, um prazo 
previsível para que isso aconteça. E essa demora, conforme 
reconheceu o ministro, ocorreu não por culpa da defesa, mas sim por 
culpa do aparelho judiciário. 
 
O caso 
Conforme relato da defesa, M.A.S. e outros corréus foram presos em 
20 de agosto de 2009, mas a denúncia do Ministério Público contra 
eles somente foi recebida em 24 de março de 2010. A primeira 
audiência de instrução, interrogatório, debates e julgamento, realizada 
em 19 de abril de 2010, foi interrompida diante da ausência de 
testemunhas de acusação (policiais federais que atuaram na prisão). 
 
Nessa audiência, não foram apresentados três acusados, um deles (a 
ré E.A.T.) por falta de viatura para conduzi-la ao distrito da culpa. Por 
essa razão, o juiz de primeiro grau determinou o desmembramento do 
processo referente a esses três réus. 
 
Em 15 de julho de 2010, nova audiência foi suspensa pelo juiz, diante 
da não apresentação dos réus em juízo. Em 12 de agosto de 2010 foi 
realizada uma terceira audiência, esta de início de instrução do 
processo pelo qual responde a ré E.A.T.,, mas a instrução não se 
encerrou, porque o Ministério Público insistiu na oitiva de testemunhas 
de acusação que não compareceram a ela. Acresce que foram 
expedidas cartas precatórias para oitiva de testemunhas em 
Campinas e São Paulo, mas foram devolvidas sem cumprimento, 
porque as testemunhas não foram localizadas. 
 
Decisão 
Diante dessa situação fática que, conforme entendimento do ministro 
Celso de Melo, não foi provocada por culpa do réu, ele decidiu 
conceder a liminar. “Tenho ressaltado, em diversos julgamentos, que o 
réu – especialmente aquele que se acha sujeito, como sucede com o 
ora paciente,  a medidas cautelares de privação de sua liberdade  - 
tem o direito público subjetivo de ser julgado pelo Poder Público, 
dentro de um prazo razoável, sob pena de caracterizar-se situação de 
injusto constrangimento ao seu  status libertatis  (situação de 
liberdade)”, lembrou o ministro Celso de Mello. 
 
“O direito ao julgamento, sem dilações indevidas, qualifica-se como 
prerrogativa fundamental que decorre da garantia constitucional do 
“due processo of law’ (devido processo legal)”, observou ainda o 
ministro, reportando-se ao disposto no artigo 7º, nºs 5 e 6, da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 
 
No entender do ministro Celso de Mello, o caso presente caracteriza 
uma situação “abusiva e inaceitável”, porquanto o réu permanece na 
prisão, sem julgamento de seu processo, por período superior àquele 
que a jurisprudência dos Tribunais tolera, levando a injusto 



constrangimento, no sentido do artigo 648, inciso II, do Código de 
Processo Penal (CPP). 
 
Por outro lado, ao conceder a liminar, o ministro aplicou jurisprudência 
da Suprema Corte que julgou inconstitucional o artigo 21 da Lei 
10.826/2003 (dispõe sobre ao registro, a posse e a comercialização de 
armas de fogo) e, por consequência, também o artigo 44 da Lei de 
Drogas (Lei 11.343/2006) que, ambas, vedam a concessão de liminar 
a autores de crimes hediondos. 
A decisão quanto ao artigo 21 da Lei 10.826 foi tomada no julgamento 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3112, relatada pelo 
ministro Ricardo Lewandowski, e a referente ao artigo 44 da Lei 
11.343, entre outros, no julgamento do HC 100872, relatado pelo 
ministro Eros Grau (aposentado). 
 
O ministro Celso de Mello lembrou que, conforme a jurisprudência 
firmada pela Suprema Corte quanto a essa questão, a vedação 
contida nos dois dispositivos legais “não pode ser admitida, eis que se 
revela manifestamente incompatível com a presunção de inocência e 
a garantia do devido processo legal, dentre outros princípios 
consagrados pela Constituição da República, independentemente da 
gravidade objetiva do delito”. 
 
Processo: HC. 107.108 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Juízo da recuperação judicial é competente para apurar 
pagamento de dívidas trabalhistas 
  
As dívidas trabalhistas assumidas expressamente no plano de 
recuperação judicial da empresa devem ser levadas a conhecimento 
do juízo responsável pela recuperação. A questão foi decidida por 
maioria pela Segunda Seção, em um conflito entre o juízo da Vara do 
Trabalho de Araguari (MG) e o juízo da 8ª Vara Civil da Comarca de 
Goiânia (GO). 
 
A empresa Sementes Selecta S.A suscitou o conflito no STJ, com a 
alegação de que apresentou plano de recuperação judicial 
homologado pelo juízo de Goiânia, abrangendo créditos trabalhistas, 
mas o juízo da Vara do Trabalho de Araguari teria determinado o 
bloqueio em contas-correntes de titularidade da empresa. 
 
O juízo trabalhista informou que remeteu ofício ao juízo da Vara Cível, 
mas, como não houve a quitação do crédito no decurso de um ano a 
partir da aprovação do plano de recuperação, determinou o 
prosseguimento da execução. O plano de recuperação judicial foi 
publicado em 11 de julho de 2008 e o comitê de credores foi instituído 
em 27 de outubro do mesmo ano. 
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O entendimento proposto pelo relator, ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, era que o prosseguimento da execução poderia ter sido 
determinado pelo juízo trabalhista, já que não havia se cumprido o 
prazo máximo de um ano para que fossem solvidas as dívidas, 
conforme determina o artigo 54 da Lei de Falências. 
 
No entanto, segundo a ministra Nancy Andrighi, que conduziu o voto 
vencedor, o STJ admite situações que autorizam o juízo trabalhista a 
promover atos de execução, mas em casos resultantes de falhas 
inerentes à própria execução do plano. A partir da aprovação 
tempestiva do plano de recuperação, não se poderia mais 
desconsiderar sua existência, validade e eficácia. 
 
Para cinco dos oito ministros que votaram na Seção, se o devedor 
assumiu, de modo expresso, no plano de recuperação, o dever de 
adimplir em um ano os débitos trabalhistas, o seu descumprimento, 
em princípio, não autoriza a continuação do processo perante a 
Justiça do trabalho. “A questão deve ser levada a conhecimento do 
juízo da recuperação, a quem cabe fixar as consequências de um 
eventual descumprimento, levando, inclusive, à falência do devedor”, 
assinalou a ministra.  
 
Processo: CC.112.716 
Leia mais... 
 
Reduzida indenização por lucros cessantes em recisão de 
contrato que sequer foi executado 
    
A Quarta Turma reduziu de R$ 39,6 mil para R$ 9,9 mil a indenização 
por lucros cessantes que deve ser paga por uma cooperativa a um 
transportador de leite devido à rescisão unilateral de contrato. O novo 
valor fixado equivale a um ano de remuneração caso o contrato 
tivesse sido cumprido. Para os ministros, o montante é suficiente para 
reparar o autor da ação e punir a cooperativa. 
 
No recurso especial da Cooperativa Tritícola de Espumoso Ltda., os 
ministros analisaram se ocorrem ou não lucros cessantes na rescisão 
de contrato que nem começou a ser executado. O relator, ministro 
Aldir Passarinho Junior, destacou que o STJ adota a tese de que o 
contratante que não der causa à rescisão deve ser ressarcido também 
daquilo que razoavelmente deixou de lucrar, como prevê o artigo 
1.059 do antigo Código Civil. 
 
Aldir Passarinho Junior considerou adequados os parâmetros 
utilizados para calcular os lucros cessantes. Perícia apurou que o 
rendimento médio mensal dessa atividade era de R$ 825,86, já 
descontadas todas as despesas e encargos. Contudo, o ministro não 
concordou com a indenização equivalente ao total da remuneração 
prevista para os quatro anos de vigência do contrato. Para ele, isso 
representaria enriquecimento sem causa, na medida em que o acerto 
poderia ser rescindido por outras razões, bem assim porque importaria 
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no recebimento de todo o ganho original, sem qualquer 
contraprestação.  
 
De acordo com o processo, a cooperativa pretendia se eximir por 
completo da indenização. Alegou que rescindiu o contrato porque teria 
sido enganada pelo transportador de leite, que omitiu ter como sócio 
um ex-funcionário demitido da cooperativa por irregularidades 
cometidas em serviço. Para os magistrados de primeiro e segundo 
grau do Rio Grande do Sul, esse fato não invalida o contrato. 
 
Além da indenização por lucros cessantes, a cooperativa também foi 
condenada pela Justiça estadual a indenizar o transportador no valor 
correspondente ao índice da poupança sobre R$ 5 mil, desde 7 de 
março de 1996. Essa quantia foi gasta para aquisição do caminhão 
que seria usado no transporte do leite. O autor da ação também 
deverá ser ressarcido de todos os encargos decorrentes de 
financiamento feito para a compra do caminhão e de R$ 497 gastos 
em adaptações no veículo. O recurso ao STJ não abordou esses 
pontos da condenação.  
 
Processo: REsp. 555.284 
Leia mais... 
 

A defesa alegou ao STJ que o pedido de indenização estava prescrito 
e que o agravado não provou a adimplência do contrato – pagamento 
das parcelas convencionadas para a aquisição da unidade 

Ministro aplica multa à construtora que responde por 
desabamento do edifício Itália, em São Paulo 
  
O ministro Luis Felipe Salomão aplicou multa de 1% sobre o valor 
atualizado da causa à V.E.L. Construtora e Incorporadora Ltda. A 
construtora responde pelos prejuízos decorrentes do desabamento do 
edifício Itália, ocorrido em 17 de outubro de 1997, na cidade de São 
José do Rio Preto (SP). Houve o comprometimento da estrutura de 
outras duas torres do condomínio – edifícios Portugal e Espanha –, 
que precisaram ser implodidas. 
 
A defesa interpôs agravo com o fim de modificar, no STJ, decisão 
desfavorável do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
reconheceu a responsabilidade da construtora como sucessora de 
direitos e obrigações da empresa anterior, a Raga Incorporadora e 
Construtora Ltda., que também responde como corré. Segundo o 
tribunal paulista, a culpa se evidencia pelo simples perecimento da 
obra, que era de sua responsabilidade até a expedição do “habite-se”. 
 
O desmoronamento ocorreu pouco tempo depois da entrega das 
chaves aos adquirentes e antes da expedição do documento pelo 
órgão municipal. Além da ilegitimidade passiva, a construtora V.E.L. 
alegava que o desmoronamento foi decorrente de caso fortuito ou 
força maior, tese não acatada pelo TJSP, que considerou que as rés 
tinham obrigação de resultado com os edifícios. 
 
Prescrição do pedido 
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condominial – nem os prejuízos causados. A defesa sustentou ainda 
que o autor não foi capaz de provar o fato constitutivo do seu direito, 
pois não teria havido negligência na conservação do prédio, de modo 
que não pode haver responsabilidade da construtora ou do dono do 
edifício. 
 
A jurisprudência do STJ estabelece que o prazo estabelecido no artigo 
618 do Código Civil é de garantia, e não prescricional ou decadencial, 
de forma que não houve prescrição. Segundo o ministro Luis Felipe 
Salomão, o evento danoso, para caracterizar a responsabilidade da 
construtora, deve ocorrer dentro dos cinco anos previstos no referido 
artigo. Uma vez caracterizada tal hipótese, o construtor pode ser 
acionado no prazo prescricional de vinte anos. 
 
Quanto à ilegitimidade passiva, o ministro Salomão considerou que a 
Corte Superior não pode avaliar a responsabilidade da construtora, 
por adentrar no exame de provas, bem como não pode analisar o 
argumento de adimplência por parte do autor que adquiriu as cotas 
condominiais. A interposição de qualquer recurso por parte da defesa 
da V.E.L. Construtora na atual demanda, segundo ele, fica 
condicionada ao recolhimento da multa de 1% sobre o valor atualizado 
da causa.  
 
Processo: Ag. 1149393 
Leia mais... 
 
Suspensas ações de turmas recursais que discutem juros 
moratórios em indenização do DPVAT 
  
Está suspensa a tramitação dos processos que discutem, nas turmas 
recursais dos juizados especiais cíveis, o momento de incidência dos 
juros moratórios na indenização do Seguro DPVAT. A determinação é 
do ministro Sidnei Beneti que concedeu liminar em uma reclamação 
da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A. A 
suspensão vale até o julgamento do mérito da reclamação pela 
Segunda Seção. 
 
A reclamação da Líder é contra decisão do Colégio Recursal da 20ª 
Circunscrição Judiciária de Itu (SP). A turma recursal, ao julgar ação 
ajuizada contra a seguradora por usuária do serviço, determinou a 
incidência dos juros moratórios a partir da data em que foi efetuado o 
pagamento da indenização inferior ao valor devido. 
 
Inconformada, a seguradora alegou que a decisão da turma recursal 
conflita com a jurisprudência do Tribunal a respeito da matéria. Para 
tanto, cita a Súmula 426 do STJ e precedentes da Corte que adotaram 
entendimento no sentido de que os juros moratórios na indenização do 
Seguro DPVAT fluem a partir da citação. 
 
O ministro Sidnei Beneti, relator, concedeu a liminar para suspender – 
até que seja julgada a reclamação – o trâmite do processo, bem como 
de todos os outros feitos nos quais tenha sido estabelecida a mesma 
controvérsia. 
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O relator determinou, ainda, o aviso sobre a decisão liminar aos 
presidentes dos tribunais de Justiça e aos corregedores-gerais de 
Justiça de cada estado membro e do Distrito Federal para que as 
turmas recursais sejam notificadas sobre a suspensão, bem como ao 
presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao corregedor de 
Justiça do estado, ao presidente da turma recursal e ao juízo de 
origem perante a qual tramita a ação de cobrança, informando o 
processamento da reclamação e solicitando informações. 
 
Outros interessados sobre a instauração da reclamação devem 
manifestar-se no prazo de 30 dias a partir da publicação do edital no 
Diário da Justiça. Depois de prestadas as informações, o processo 
será remetido ao Ministério Público Federal para parecer.  
 
Processo: Rcl. 5272 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça  

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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